Memória Descritiva e Justificativa 

Hoje, quatro anos após a entrada na CMP do PIP para a ocupação com construção de um terreno na Praça Mousinho de Albuquerque, requerimento 13368/01, vem a requerente apresentar novo PIP para que a CMP o defira de modo a não ter que investir num projecto para licenciamento sem a garantia da sua aprovação. Esta medida visa fornecer aos compradores do terreno, quando os houver, elementos seguros quanto à construção para que a transacção se faça nas melhores condições. 

Lembre-se que desde Fevereiro de 1996 que os requerentes pretendem obter estas informações, que esperam receber da CMP num prazo curto atendendo a que, agora, não deve haver dificuldades na leitura dos novos desenhos e na interpretação dos textos legais. Porque os desenhos que se apresentam seguem o mais fielmente possível as imposições da CMP. Antes dessa data houve demoras com o fornecimento da PT por pretendermos conservar a construção existente à face da rua. A PT demorou a ser fornecida porque nem os serviços, nem o director, nem o vereador decidiram, se sim, se não, a construção deveria ser conservada. Foi necessário que o pedido de PT fosse a reunião do executivo e teve de ser a Câmara, em reunião de 09-07-96, a decidir aceitar a pretensão dos requerentes e do arquitecto. Tristes dias aqueles.....Depois houve um interregno até que se apresentou o PIP em 2001. Em 19-04-04 o vereador despachou homologando a proposta do chefe de divisão de gestão urbanística que concorda com a informação da arquitecta Adriana Gravato n.º3244/04/DMGU. 

Esta informação tem cinco pontos: 

“1 – Sem prejuízo da capacidade construtiva poderá ser proposto o aumento de um piso ao edifício existente, e os restantes pisos poderão recuar 3 m em relação ao plano da fachada existente, mas desdobrando-se em apenas dois planos. 

2 – O limite para o alinhamento a tardós será, no máximo, o do edifício confinante a sudeste, ou seja 21 m.

3 – o logradouro deverá garantir que não seja excedida uma percentagem de 20% de área de impermeabilização, podendo prever-se no fundo do lote uma área destinada a aparcamento sem cobertura e com pavimento permeável, sugerindo um pavimento tipo grelha de arrelvamento. 

4 – As necessidades de estacionamento poderão ser colmatadas em cave dentro do perímetro de implantação. 

5 – O tratamento do alçado proposto, com floreiras e pérgolas, é uma proposta interessante e que será de manter.” 
Daqui se conclui: 
Ponto 1: 
- que a colega usou os termos “poderá” e “poderão” porque não há disposição legal que sustente uma afirmação categórica do tipo: “os restantes pisos deverão recuar 3 m em relação ao plano da fachada existente, mas desdobrando-se em dois planos, por força do artigo... do D.L. ... (ou do regulamento ...)”. Os termos correctos e legais seriam, portanto, deve e deverão se seguidos dos articulados legais que a tanto obrigassem. Mas não há. E portanto este ponto da informação é abusivo e atenta violentamente contra a liberdade de criação do arquitecto autor do projecto. Porque não há lei alguma que obrigue a que as suas propostas, meras opiniões, sejam consideradas. Portanto seria melhor, por respeito pela proposta em apreciação e seu autor, eximir-se de dar palpites ou opiniões pessoais;

- que a colega não compreendeu que o que se pretende é manter o edifício e que se lhe colocarmos em cima mais um piso ele fica desvirtuado pelo que seria melhor demoli-lo; 
- que a colega não fundamentou nem de facto nem de direito estas suas opiniões (nem podia); 
- que dado que no ponto seguinte se limita a profundidade do edifício é absolutamente desnecessário opinar sobre o número de recuos dado que essa é área da responsabilidade de quem projecta. 
Ponto 2: 
Cumprimos com o que nos é imposto; sendo uma afirmação admite-se que seja resultante da convicção de que, se a profundidade do edifício proposto fosse maior, iria prejudicar a insolação do construído a sudeste. Só que não houve visita ao local e não verificou que tal não aconteceria porque na fachada posterior desse edifício existem varandas de serviço excrescentes dois metros, sendo o resto, deste lado, cego; também não é referida a orientação do edifício que tem muito a ver com a solução adoptada na primeira versão;
Ponto 3 – se é determinada, mais uma vez sem fundamentar e opinando, a área do logradouro susceptível de ser impermeabilizada seria melhor deixar o autor do projecto decidir como cumprir com essa suposta determinação. É que pode acontecer, e acontece certamente, que tenhamos maneiras diferentes de projectar e ficaria de mal comigo se me atraiçoasse, projectando contra a minha maneira de projectar, só para facilitar a aprovação do meu trabalho; o mesmo para a maneira de pavimentar percursos de veículos sem os impermeabilizar; o mesmo para o aparcamento descoberto: dizem-me que posso impermeabilizar 20% da área do logradouro mas não me dizem porque não posso escolher como e onde. E porquê 20%? Onde está definida essa obrigação? Trata-se de uma frente contínua em consolidação. Portanto a área de impermeabilização poderá ir até 65%. Na informação nem sequer é dito em que categoria de área se considera estar o lote. Se calhar já se está a alterar o PDM antes mesmo de ele estar em vigor.
Ponto 4 – Existe contradição entre o ponto 1 e este. Mais uma vez a colega não percebeu o projecto que leu; porque, com as condicionantes desta informação, o acesso em rampa para a garagem em cave iria destruir todo o logradouro e, mais grave ainda, não se pode fazer o aproveitamento em cave da área sob o edifício existente (que se mantém). A área sob o edifício que não é ocupada pela construção existente, pela caixa de circulações verticais e pelo jardim que se pretende manter é exactamente a do percurso de acesso ao logradouro e respectivo estacionamento. Ou se acede ao logradouro ou se desceria para a cave se tal fosse possível. É, portanto, impossível aceitar a sugestão pois que não há possibilidade técnica que o permita. 

Pontos 3 e 4 simultaneamente – a informação esquece a portaria 1136/01 para a qual remete a proposta de PDM em discussão na sua versão original. Se se pretende apoio do PDM em discussão há que cumprir com aquilo que ele propõe. Neste momento ainda não se conhecem as alterações introduzidas na primeira versão pelo que se queremos apoiar-nos no PDM devemos seguir o que é conhecido. Portanto há que arranjar estacionamento para 12 viaturas. Onde? Será que a CMP fornece, já agora, um desenho com a solução? 
5 – agradeço reconhecido. 

Senhor vereador, senhor director P.G.U, senhor director L.S.F, senhor chefe de divisão G.U., é mais que tempo de respeitar os munícipes, de os levar a sério e de tratar com eles a probidade, a competência e o espírito de missão de quem deve servir deixando de lado a arrogância, a prepotência, o abuso de poder e a burocracia estéril e perniciosa que, como se vê aqui nesta apreciação ao trabalho feito, é moeda corrente nessa Câmara Municipal. 
Submetemo-nos a estas violência contra o nosso direito de projectar dentro da lei para que a requerente possa ver definitivamente resolvido este PIP. Mas a cidade não fica beneficiada. Conclui-se pois que os serviços (são serviços porque devem servir os munícipes), dois anos e meio após a entrada das novas equipas autárquica e técnica, não conseguiram adoptar uma postura eticamente correcta, que evite a burocratização. Antes pelo contrário: os serviços são repositórios de burocratas sem qualificação profissional na burocracia administrativa das câmaras, sem espírito de missão que dê satisfação às exigências a que, pelos cargos que ocupam, são obrigados, e, com total incumprimento das promessas feitas quanto a prazos e modo de tratar os munícipes. É uma vergonha e uma tristeza. 
As modificações introduzidas no projecto de acordo com as sugestões da informação são:

I – não adoptamos a sugestão de estragar o edifício existente porque é essa a nossa maneira de projectar quando se trata de edifícios que se pretende conservar; nem adoptamos a de fazer só dois recuos porque o que se passa entre o plano da fachada do edifício existente e o limite imposto em 2 é da nossa EXCLUSIVA competência; 

2 – refizemos o projecto (para fazer este PIP é necessário fazer um projecto porque este edifício não é um paralelepípedo) para dar satisfação a este ponto. A cidade não fica melhor. 

3 – A informação não se refere a nenhum documento em vigor mas parece que a CMP tem vontade de ir aplicando o novo PDM embora ele não esteja em vigor. Admitindo que neste caso a requerente não é prejudicada por este abuso – as medidas preventivas não podem legalizar um PDM não publicado, seria um contracenso – vamos seguir as orientações do PDM em discussão pública na sua versão original. Deste modo é necessário começar por determinar qual a categoria de espaço a que pertence o terreno para o qual se apresenta esta proposta. Entendemos que a categoria é a de frente continua em consolidação (art. 33º). Pelo que a área do lote impermeável pode ir até 65%. (art. 35º e 37º). Temos 45,9%. A área permeável do lote é portanto de 54,1%. Muito maior que os 35% exigidos no PDM quando for publicado. Quanto ao logradouro temos que a sua área é de 390,1 m2. A área ocupada pela garagem no piso inferior é de 118,8 m2. Portanto a área impermeabilizada é de 30,45% da área do logradouro o que não respeita os 20% referidos no art. 37º. Mas respeita a alínea b) do art.º 35º. Como não há interior do quarteirão por estar maioritariamente ocupado por armazéns, parece ser sensato admitir esta variação tanto mais que fazer um só piso de estacionamento descoberto é um perfeito disparate porque prejudica as famílias que irão ali viver sem qualquer benefício para a cidade uma vez que será impossível remover as construções do interior do quarteirão. Quarteirão esse em que há muitos casos de ocupação total do lote. A solução que apresentamos é equilibrada; é a solução que satisfaz tanto quanto possível as vontades do presidente que o PDM pretende assumir. 
A informação não refere que se colocarmos os sete lugares, mínimo exigido pelo regulamento municipal de obras, sobre o terreno, permeável, o logradouro deixa de o ser porque a área desses lugares mais o acesso mais o espaço de manobra destrói qualquer possibilidade de que esse espaço seja logrado.
4 – não fomos capazes de seguir a sugestão. Parece-nos impossível. Será necessário que a CMP forneça um desenho que dê solução ao pretendido.
5 – e as vigas? A continuidade do plano das fachadas? Como nada foi dito mantivemos também as vigas. No licenciamento se verá se há alterações porque nos parece que este ponto da informação sugere que se abandone a preocupação de manter uma frente contínua. 

Pelo direito ao pensamento. 
Pelo direito à criatividade. 

Pelo direito a ser respeitado. 

Por uma CMP ética e moralmente correcta, séria e culta
Porto 7 de Junho de 2004 
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